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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 5/2014
de 30 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1ª classe Fernando António Alberty Tavares 
de Carvalho como Embaixador de Portugal não residente 
na República do Haiti.

Assinado em 20 de janeiro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de janeiro de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 6/2014
de 30 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 135º, 
alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1ª classe Mário Godinho de Matos como 
Embaixador de Portugal não residente no Uzbequistão.

Assinado em 20 de janeiro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de janeiro de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 9/2014

Constituição de uma comissão parlamentar de inquérito para 
apuramento das responsabilidades pelas decisões que con-
duziram ao processo de subconcessão dos Estaleiros Navais 
de Viana do Castelo.

A Assembleia da República, nos termos do n.º 4 do 
artigo 178.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 2.º da Lei n.º 5/93, de 1 de março, alterada pela Lei 
n.º 126/97, de 10 de dezembro, e alterada e republicada 
pela Lei n.º 15/2007, de 3 de abril, constitui uma comissão 
parlamentar de inquérito para apurar as circunstâncias e as 
responsabilidades que levaram à decisão de extinção dos 
Estaleiros Navais de Viana do Castelo e de concessão das 
suas instalações a uma empresa privada, devendo indagar, 
nomeadamente:

As circunstâncias e os termos em que foi decidida pelo 
Governo a extinção da empresa dos Estaleiros Navais de 
Viana do Castelo com o despedimento de todos os seus 

trabalhadores e em que foi efetuada a concessão dos res-
petivos terrenos ao grupo empresarial vencedor;

As circunstâncias que levaram ao protelamento, cance-
lamento ou perda de encomendas e as respetivas conse-
quências no agravamento da situação da empresa;

O modo como o Governo tem acompanhado junto 
da Comissão Europeia o desenvolvimento do processo 
relativo ao procedimento pendente relativo à execução 
da política de concorrência — auxílio estatal a favor dos 
Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S. A.

Aprovada em 23 de janeiro de 2014.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

Guilherme Silva. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2014
O número único 112 foi criado, a nível nacional, pelo 

Decreto -Lei n.º 73/97, de 3 de abril, no contexto da criação, 
pela Comissão Europeia, do número único de emergência 
Europeu. A partir da introdução daquele número, o aten-
dimento passou a ser assegurado por um PSAP (Public 
Safety Answering Point) de primeira linha, situado em 
cada um dos distritos do continente e quatro nas Regiões 
Autónomas.

Após a implementação inicial do projeto a nível euro-
peu, a União Europeia decidiu introduzir um conjunto de 
desenvolvimentos no sistema. Portugal deu cumprimento 
a esse desiderato em julho de 2007, em resultado de um 
processo de aperfeiçoamento encetado através do despacho 
n.º 5126/2007, de 16 de fevereiro de 2007, dos Ministros 
da Administração Interna e da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 16 de março de 2007, tendo por 
base recomendações efetuadas pelo ICP — Autoridade 
Nacional de Comunicações (ICP -ANACOM).

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 164/2007, 
de 12 de outubro, fixou um conjunto de inovações a in-
troduzir no sistema que foram detalhadas, desenvolvidas 
e planeadas com a participação ativa e coordenada das 
entidades cuja intervenção no processo era imprescindível, 
em plena articulação com os trabalhos em curso à escala 
de toda a União Europeia.

Atendendo ao facto de as determinações da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 164/2007, de 12 de outu-
bro, se encontrarem apenas parcialmente concretizadas, 
importa neste momento clarificar os aspetos a concluir 
para a execução plena do projeto e o cabal cumprimento 
dos objetivos que presidiram à criação das opções funda-
mentais de reorganização do modelo de funcionamento 
do serviço 112.

Na verdade, a materialização da referida Resolução 
do Conselho de Ministros teve início com o arranque do 
centro operacional do 112.pt no dia 22 de julho de 2009, 
o qual incluiu a instalação do Centro Operacional do Sul, 
que efetua o atendimento das chamadas provenientes dos 
distritos de Santarém, Portalegre, Évora e Faro (desde 
julho de 2009), Beja, Castelo Branco e Leiria (desde ju-
lho de 2010). Numa segunda fase procurou -se atualizar o 
subsistema de encaminhamento de contactos já existente 
e inserir novos subsistemas de atendimento, de reporting 
e portal de gestão de conteúdos e gestão documental.




